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FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE – FADIVALE


PLANO DE ENSINO 
TÓPICOS DE PROCESSO CIVIL

1) Identificação
Instituição: Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce – FADIVALE
Curso: Direito 
Disciplina: Tópicos de Direito Processo Civil
Período: 7º
Docente Responsável: Prof. Paula Miranda Lima
Período Letivo: 2026/01
Modalidade: EAD
Carga horária total: 60h (50h teóricas + 10h de Atividade Prática Supervisionada – APS)
2) Ementa
Estudo dos principais institutos e tópicos avançados do Direito Processual Civil, com ênfase na jurisdição, competência, partes e terceiros, atos processuais, tutelas provisórias, petição inicial, contestação, reconvenção, revelia, postura judicial, recursos e execução. Análise de procedimentos especiais e dos Juizados Especiais Cíveis, à luz do Código de Processo Civil de 2015 e da jurisprudência atualizada.
3) Objetivos
Objetivo geral:
Capacitar o discente a compreender e aplicar os institutos fundamentais e avançados do Direito Processual Civil, com domínio crítico das normas do Código de Processo Civil e da jurisprudência pertinente.
Objetivos específicos:
Analisar os institutos da jurisdição, ação e processo.
Compreender as regras de competência e sua aplicação prática.
Estudar o litisconsórcio e a intervenção de terceiros.
Interpretar os atos processuais e seus efeitos.
Compreender as tutelas provisórias e suas espécies.
Elaborar petições iniciais, contestações e reconvenções.
Analisar a revelia e a postura do juiz no processo.
Compreender a teoria geral dos recursos e seus principais meios.
Estudar o cumprimento de sentença, liquidação e execução.
Examinar os procedimentos especiais e os Juizados Especiais Cíveis.
4) Conteúdo programático (50h teóricas)
O conteúdo programático organiza os temas da ementa em unidades didáticas, podendo a distribuição das aulas ser ajustada conforme o calendário acadêmico.
	Unidades temáticas
	Carga horária estimada

	Jurisdição, ação e processo
	5h

	Competência
	4h

	Litisconsórcio e intervenção de terceiros
	6h

	Atos processuais
	4h

	Tutelas provisórias
	5h

	Petição inicial, contestação, reconvenção e revelia
	8h

	Posturas do juiz e teoria geral dos recursos
	6h

	Cumprimento de sentença, liquidação e execução
	6h

	Procedimentos especiais e Juizados Especiais Cíveis
	6h


5) Metodologia de ensino (EAD)
Aulas expositivas dialogadas com suporte de metodologias ativas (PBL - Problem Based Learning). Análise de acórdãos paradigmáticos do STJ, resolução de simulados padrão OAB/Enade e debates sobre casos de repercussão mediática.
5.1. Ciclo de Aprendizagem Assíncrona (Conteúdo Base)
· Videoaulas Temáticas: Conteúdos densos divididos em microlearning (vídeos de 10 a 15 minutos) para facilitar a retenção sobre temas complexos (ex: Fatos Jurídicos ou Direitos Reais).
· Material Didático Digital: E-books interativos e trilhas de aprendizagem com links para a legislação atualizada no Portal do Planalto e informativos de jurisprudência do STJ.
· Fóruns de Discussão Qualificada: Espaços para debate crítico sobre temas contemporâneos (ex: "A função social da posse em áreas urbanas"), com mediação obrigatória do docente para estimular o raciocínio jurídico.
5.2. Ciclo de Aprendizagem Síncrona (Interação em Tempo Real)
· Webinários e Lives Pedagógicas: Encontros semanais via plataformas de videoconferência (Zoom/Teams) para resolução de dúvidas, análise de casos práticos reais e exposição de temas de alta complexidade.
· Oficinas Virtuais de Prática: Realização de exercícios em tempo real, como a elaboração de cláusulas contratuais ou análise de petições de responsabilidade civil, utilizando ferramentas de edição colaborativa (Google Docs/Office 365).
5.3. Metodologias Ativas Digitais
· Sala de Aula Invertida (Flipped Classroom): O discente acessa o conteúdo teórico previamente no AVA e utiliza o momento síncrono para a resolução de situações-problema (Problem Based Learning).
· Gamificação: Uso de quizzes e simulados interativos (estilo OAB/Enade) para fixação de prazos prescricionais e decadenciais, com feedback imediato.
5.4. Acompanhamento e Tutoria
· Tutoria Proativa: Suporte técnico e pedagógico contínuo através de chat e sistema de mensagens, garantindo que o discente cumpra o cronograma de 60h dentro do semestre letivo.
6) Temas transversais e respectivas abordagens
	Tema transversal
	Abordagem pedagógica

	Acesso à justiça
	Análise da efetividade da tutela jurisdicional.

	Ética e responsabilidade profissional
	Postura ética das partes e do juiz no processo.

	Celeridade e eficiência processual
	Discussão sobre duração razoável do processo.


7) Projeto / ações interdisciplinares
Projeto Integrador: elaboração de estratégia processual em caso concreto de natureza cível.
Integrações previstas: Direito Civil, Direito Constitucional, Teoria Geral do Processo e Prática Jurídica.
Resultado sugerido: produção de peça processual ou parecer técnico-processual.
8) Recursos didáticos
A disciplina utilizará um ecossistema digital integrado para garantir que o aluno tenha acesso ao conteúdo e suporte docente de forma contínua:
1. Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA): Plataforma oficial da FADIVALE (Moodle, Canvas ou similar), servindo como repositório central para trilhas de aprendizagem, cronogramas e materiais de apoio.
2. Biblioteca Digital: Acesso a acervos jurídicos online (como a Minha Biblioteca ou Biblioteca Pearson), garantindo que as obras básicas de Flávio Tartuce e Carlos Roberto Gonçalves estejam disponíveis em formato e-book 24/7.
3. Ferramentas de Videoconferência: Uso de plataformas como Microsoft Teams, Zoom ou Google Meet para a realização dos encontros síncronos, webinars e tutorias coletivas.
4. Repositório de Legislação e Jurisprudência: Links diretos e integrados para o Portal do Planalto (Vade Mecum Online), consulta processual no STJ e acesso ao Conselho de Justiça Federal (Enunciados das Jornadas).
5. Objetos de Aprendizagem Interativos: Mapas mentais digitais, infográficos dinâmicos e simuladores de prazos prescricionais/decadenciais desenvolvidos em ferramentas como Genially ou Canva.
6. Curadoria de Vídeos e Podcasts: Acesso a vídeos curtos (microlearning) produzidos pelo docente e indicações de episódios de podcasts jurídicos especializados em Direito Civil Contemporâneo.
7. Ferramentas de Avaliação e Gamificação: Uso de plataformas como Kahoot!, Quizizz ou as ferramentas de questionário nativas do AVA para avaliações formativas e fixação de conteúdo.

9. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM
A avaliação da aprendizagem será realizada de forma processual, contínua, cumulativa e formativa, em consonância com os princípios pedagógicos previstos na Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), especialmente em seus arts. 24, V, e 47, bem como com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Direito, instituídas pela Resolução CNE/CES nº 5/2018.
A proposta avaliativa tem por finalidade verificar o desenvolvimento das competências cognitivas, instrumentais e interpessoais previstas no art. 4º da Resolução CNE/CES nº 5/2018, assegurando que o estudante demonstre não apenas domínio teórico do conteúdo, mas também capacidade de interpretação jurídica, argumentação técnica, aplicação prática do Direito e postura ética profissional.
Estrutura da Avaliação
A avaliação será organizada em três etapas, totalizando 100 (cem) pontos, distribuídos da seguinte forma:
1ª Etapa – 30 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, destinada a aferir a assimilação teórica dos conteúdos programáticos, a capacidade de interpretação normativa, o raciocínio jurídico e a compreensão sistemática dos institutos estudados.
Esta etapa privilegia o desenvolvimento das competências cognitivas, avaliando a capacidade do discente de compreender, organizar e articular conceitos jurídicos fundamentais, conforme exigido pelas DCNs do Curso de Direito.
2ª Etapa – 30 pontos
Avaliação composta por atividades práticas e formativas, podendo incluir:
1. trabalhos individuais ou em grupo;
1. participação em eventos acadêmicos, seminários ou visitas técnicas;
1. estudos de caso;
1. relatórios técnicos;
1. Atividade Prática Supervisionada (APS).

Critério institucional obrigatório:
A APS deverá compor, obrigatoriamente, a segunda etapa, sendo avaliada com pontuação mínima de 10 (dez) pontos e máxima de 30 (trinta) pontos, conforme definição do professor.
A segunda etapa visa promover a integração entre teoria e prática, atendendo ao caráter formativo e profissionalizante do curso de Direito, conforme orientam a LDB e as DCNs. A APS, enquanto componente curricular supervisionado, constitui instrumento essencial para o desenvolvimento das competências instrumentais (pesquisa, elaboração de peças, relatórios, pareceres, análise de casos concretos) e das competências interpessoais (trabalho em equipe, responsabilidade, comunicação e ética). A fixação de um intervalo mínimo e máximo de pontuação para a APS assegura:
1. padronização institucional;
1. valorização efetiva da prática jurídica;
1. proporcionalidade entre teoria e prática;
1. coerência com os objetivos formativos do curso.
3ª Etapa – 40 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, com maior densidade técnica e analítica, destinada a verificar a capacidade de aplicação integrada dos conteúdos, o domínio argumentativo, a resolução de problemas jurídicos complexos e a maturidade intelectual do discente.
Esta etapa consolida o processo avaliativo, priorizando a articulação entre teoria, prática e reflexão crítica, em consonância com a formação do bacharel em Direito apto ao exercício profissional, à pesquisa jurídica e à atuação cidadã.
10) Competências do art. 4º da Res. CNE/CES nº 5/2018
Competências priorizadas:
Interpretação e aplicação do Direito Processual Civil (incisos I e II).
Argumentação jurídica e raciocínio lógico (inciso V).
Pesquisa e utilização de legislação, doutrina e jurisprudência (inciso VII).
Atuação ética e responsável no processo (inciso XIII).
Justificativa: a disciplina desenvolve competências essenciais à formação do bacharel em Direito, permitindo a compreensão crítica do processo civil e sua aplicação prática, conforme exigido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais.
Eixos desenvolvidos: competências cognitivas (compreensão dos institutos processuais), instrumentais (elaboração de peças e estratégias processuais) e interpessoais (argumentação, ética e comunicação jurídica).
11) Atividade Prática Supervisionada (APS) – 10h
Tema da APS: elaboração de peça processual cível.
Produto esperado: petição inicial, contestação ou recurso fundamentado.
Etapas e carga horária: análise do caso (2h); pesquisa normativa e jurisprudencial (3h); elaboração da peça (4h); revisão e feedback orientado (1h).
Rubrica de avaliação (0–10): adequação técnica (3); fundamentação jurídica (3); coerência argumentativa (2); clareza e correção da linguagem jurídica (2).
12) Bibliografia

Básica:
· GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. [S. l.]: Saraiva, 2025-2026. 7 v. (Coleção completa).
· TARTUCE, Flávio. Manual de Direito Civil: volume único. 15. ed. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2025.
· VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil. [S. l.]: Atlas, 2026. 7 v. (Coleção completa).

Complementar:
· DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: teoria das obrigações contratuais e extracontratuais. Volume 3. 42. ed. São Paulo: Saraiva, 2026.
· FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de direito civil. Salvador: JusPodivm, 2026. 
· GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil. São Paulo: Saraiva, 2025/2026. (Coleção completa).
· LÔBO, Paulo. Direito civil. São Paulo: Saraiva, 2025/2026. (Série).
· TEPEDINO, Gustavo. Fundamentos do direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2025/2026. (Coleção completa).

Leituras Complementares:
· Constituição da República Federativa do Brasil (1988).
· Enunciados das Jornadas de Direito Civil do CJF/STJ.
· Jurisprudência em Teses do STJ (Direito de Família e Sucessões).
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